Comarca de Niterói - 4ª Vara Criminal
Juiz: João Guilherme Chaves Rosas Filho
Processo nº 0013504-43.2015.8.19.0002
Vistos etc. RONALDO AZEVEDO, devidamente qualificado, responde à presente, conforme os fatos narrados na denúncia de fls. 02A/02C, como se segue: ´No dia 20 de março de 2015, por volta das 13h00min, na via pública situada na Rua Doutor Geraldo de Mello Ourívio, próximo ao n.º848, Camboinhas, nesta Comarca, o DENUNCIADO, em comunhão de ações e desígnios com pessoa ainda não suficientemente identificada, de forma livre e consciente, abordou a vítima Carlos Alberto Pinto Magaldi, com dolo de subtrair o veículo por ele conduzido, mediante violência e grave ameaça, consistente no emprego de arma de fogo. Iniciada a execução da subtração, dentro do mesmo contexto fático, após reação da vítima, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, imbuído do dolo de matar e visando assegurar o sucesso da empreitada criminosa, efetuou disparos de arma de fogo em sua direção, causando-lhe as lesões descritas no AEC de fls. 352/354, que resultaram no seu óbito. Consta dos autos que a vítima conduzia seu veículo automotor marca ´Volkswagen´, modelo ´Tiguan´, placa LLK-5521/RJ pela via pública supracitada, quando o DENUNCIADO aproximou-se do automóvel a pretexto de pedir informações, sacou uma pistola 9 MM, apontou no rosto da vítima e anunciou o assalto, enquanto outro elemento dava-lhe cobertura para ação criminosa. Ao ser abordada, a vítima acelerou o automóvel, tendo o DENUNCIADO imediatamente efetuado os disparos contra a mesma. Após ser atingida pelos projeteis, o carro que conduzia percorreu aproximadamente mais 100 metros até colidir com outro veículo que estava estacionado nas proximidades, conforme laudo de exame de local de homicídio de fls.281/289. Ato contínuo, o DENUNCIADO evadiu-se do local junto com seu comparsa no veículo automotor marca ´Renault´, modelo ´Logan´, placa LRF-6518, que foi posteriormente localizado no Bairro Fonseca, nesta comarca, identificado como produto de roubo e objeto de apuração no R.O 081-000964/2015. Dessa forma, sendo objetiva e subjetivamente típica a conduta, o denunciado está incurso nas sanções descritas no artigo 157, §3º, in fine, do Código Penal.´ Denúncia, às fls. 02A/02C, recebida em 03/06/2015, às fls. 433/434. Aditamento ao RO, às fls. 05/19, 251/254, 299/304 e 382/388, e RO, às fls. 20/24. Relatório do local do crime, às fls. 29/57. Termos de declaração, às fls. 58/59, 61/72, 78/81, 124, 168/169, 202/203, 207/216, 229, 233/234, 336/339, 345/346 e 393/396. Autos de apreensão, às fls. 83/87, 92 e 126, e Auto de encaminhamento, às fls. 95 e 127. Mídias contendo as imagens captadas do circuito de câmeras de vídeo, acauteladas às fls. 128 e 130. Laudo de perícia papiloscópica, às fls.145/155, 240/250 e 308/318, com laudo complementar às fls.175/182 e 319/326. Cópia do registro de ocorrência referente ao roubo do veículo Logan, às fls.161/162. Representação Policial pela prisão cautelar temporária, às fls. 163/165. Promoção ministerial, às fls. 170/172, requerendo a prisão temporária do réu, e decisão de deferimento, às fls. 173/174. Representação Policial pela interceptação telefônica, quebra das estações rádio-base (ERB) utilizadas e do sigilo dos registros, às fls. 183/193, opinando o Ministério Público favoravelmente, às fls. 194/196, e deferimento, às fls. 197/199. Apensadas as medidas sigilosas de nº 0088017-12.2015.8.19.0001 e 0088017-82.2015.8.19.0001. Laudo de exame em munição, às fls. 200/201. Auto de qualificação, às fls. 205/206 e fls. 217/218, e Auto de reconhecimento de objeto, às fls. 219/220, 230 e 351. Cópia do procedimento 077-01658/2015 da 77ª DP, às fls.223/230, e do procedimento 951-00260/2015, às fls.261/265. Manifestação ministerial com requerimento de prisão temporária do réu Ronaldo, às fls. 268/270, decisão de deferimento, às fls.272/273. Laudo de exame em local de homicídio, às fls. 281/289. Laudo de exame de corpo delito de necropsia, às fls.352/354, com laudo complementar às fls.543/547. Auto de qualificação e interrogatório do acusado, às fls.341/343. Laudo de identificação cadavérica, às fls.355. Mídia com depoimento do réu Ronaldo Azevedo, acautelado às fls. 358. Cumprimento positivo do mandado de prisão temporária em desfavor do réu Ronaldo, às fls. 363/367. Manifestação ministerial com requerimento de prorrogação da prisão temporária do réu Ronaldo, às fls. 369/371, e decisão de deferimento, às fls. 372/373. Manifestação ministerial com requerimento da prisão preventiva do réu Ronaldo, às fls. 401/403. Cumprimento positivo do mandado de prorrogação da prisão temporária do réu Ronaldo, às fls. 414/418. FAC, às fls.444/451 e 555/564, com outras anotações. Cumprimento positivo da prisão preventiva do réu Ronaldo, às fls. 473/475. Citação do acusado, às fls.477/478. Cota ministerial requerendo que conste no presente feito como denunciado apenas o réu Ronaldo, às fls. 479/480. Parecer da Defensoria Pública desta Vara comunicando impedimento no presente feito, às fls. 492v, com determinação deste Juízo para abertura de vista à Defensoria Pública Tabelar (1ª Vara Criminal desta Comarca), às fls. 495. Defesa Preliminar, às fls.496/498. Laudo de exame material, às fls.521/522. AIJ às fls. 514, na qual foram ouvidas três testemunhas da denúncia (fls. 525,526 e 528), e interrogado o réu (fls. 527), todos através de sistema audiovisual, segundo a legislação vigente, conforme mídia de fls. 529. O MP desistiu da oitiva das testemunhas Arielton (falecido), Otacílio, Ana Cristina, Jair, e Sergio. A defesa afirmou não ter testemunhas a ouvir. Encerrada a instrução criminal as partes concordaram em apresentar suas alegações finais na forma de memoriais escritos. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 531/539, requerendo seja julgado procedente o pedido da denúncia, com a consequente condenação do acusado nas penas do art.157, § 3º, 2ª parte, do Código Penal. Laudo de exame de corpo delito de pesquisa de álcool em amostra biológica, às fls. 547/548. Alegações finais da Defesa do acusado, às fls. 550/554, requerendo seja reconhecida a modalidade tentativa ao delito e fixada a pena no mínimo legal, eis que o acusado colaborou efetivamente para a elucidação do caso. É O RELATADO. DECIDO. A materialidade ressai dos autos de fls.83/87, 92, 95, 126/127, 205/206, 217/220, 230/251 e 341/343, dos laudos de fls. 145/155, 175/182, 200/201, 240/250, 281/289, 308/326, 352/355, 521/522 e 543/548, bem como da prova oral colhida. O acusado em sede policial (fls.341/343, com mídia às fls.358) confessou ter praticado o latrocínio descrito na inicial, admitindo que sempre teve a vida ligada ao crime, tendo começado a delinquir desde os dez anos de idade, e que além de fazer parte do bando de traficantes da comunidade do Novo México, dominada pela facção Comando Vermelho, ainda praticava roubos, em especial carros de grande porte, cujo ganho era grande, e que realmente praticara o latrocínio destes autos, aduzindo que estava em companhia de um meliante de vulgo HP, que é oriundo de São Paulo e que costumava praticar roubos com ele e com outro meliante de vulgo Macarrão, e no dia dos fatos tinham uma ´encomenda´ isto é um carro de carro de grande porte, e saiu com HP, tendo ambos se dirigido a Camboinhas, indo e ônibus até Itaipu e de lá foram a pé até o mirante de Camboinhas e ao descerem deste viram o ofendido tirando o carro da garagem e que se aproximaram como quem iriam pedir informação e sacou uma pistola 9mm e apontou para o rosto da vítima que acelerou e, então, ele efetuou disparo que acertou a cabeça do lesado e ainda assim, atirou mais outras vezes, entre três e cinco, contra a vítima. Segundo o réu, em razão de o veículo do ofendido ter colidido com outro que estava parado, ele e seu comparsa roubaram um Logan para fugirem do local, tendo se dirigido à comunidade do Novo México, onde ele emprestou tal carro aos elementos Arielton e Otacílio para darem um ´rolezinho do sucesso´ na comunidade, pois costumava emprestar os carros que roubava aos ´crias´ da favela para que tirassem onda na localidade, e estes devolveram o carro a ele já de noite, e resolveu se desfazer do citado veículo e para tanto comprou gasolina, colocando-a numa garrafa plástica e levou o carro até a rua Riodades, onde jogou gasolina no mesmo e ateou fogo, sendo que um carro Polo lhe dava cobertura na ocasião e o levou de volta para o Novo México, aduzindo, ainda que, deixou o carro em Riodades porque é área de domínio da facção rival ADA, com o fim de culpar seus inimigos de crime. Em juízo, o acusado limitou-se a confirmar laconicamente que eram verdadeiros os fatos a ele imputados na inicial, para em seguida permanecer calado por orientação da defesa técnica. O delegado de polícia, Fabio Barucke (fls.529) atestou em juízo que fora a autoridade policial que presidiu o inquérito e, inclusive, foi ao local dos fatos no dia do ocorrido, tendo sido apurado no local que teria sido um latrocínio, e que a dupla de meliantes teria roubado um veículo Logan para sair do local após a frustrada tentativa de roubar o carro da vítima fatal, sendo certo que o citado veículo acabou sendo encontrado numa comunidade após tentativa de queimá-lo, que não deu certo porque quando ateado o fogo no interior do carro as janelas estavam fechados, e este logo apagou, e diante disso, a perícia conseguiu definir as individuais dactiloscópicas de Arielton, e também chegaram ao elemento Otacílio que confirmaram que o réu e um elemento de vulgo PH teriam praticado o latrocínio em tela. Segundo a autoridade policial, após identificarem o réu, o mesmo foi preso e ouvido por ele próprio e confessou detalhadamente a autoria do crime em companhia do elemento que disse ter o vulgo de HP, e segundo o delegado, impressionou ao mesmo a frieza com que o réu narrou ter matado o lesado, alegando que este não podia ter desobedecido seu comando e que por isso contra ele efetuou disparos que vieram causar a morte do mesmo. O policial militar Jorge Luiz Honorato (fls.529) alegou em sede judicial, que atua no DPO de Camboinhas e chegou logo ao local do crime e ali permaneceu até a chegada da perícia, sendo que lá soube que os meliantes teriam roubado um carro Logan para fugirem do local, e que o mesmo teria sido encontrado de noite no Fonseca e, que os agentes tiveram o cuidado de preservar o veículo para a perícia e que segundo soube individuais dactiloscópicas foram encontradas no interior deste pelos peritos. Pela análise dos autos vê-se um robusto conjunto probatório a confirmar a acusação formulada na inicial em face do réu. A confissão pormenorizada do acusado na delegacia foi plenamente confirmada em sede judicial, por nova confissão deste e pelas palavras do delegado Fabio Baruck, sob o crivo do contraditório, que presidiu as investigações que acabaram por identificar dois meliantes que estiveram em poder do carro Logan usado pelos assassinos para fugirem do palco do crime no dia dos fatos, que apontaram para o réu como sendo um dos elementos que chegaram na comunidade com o citado veículo, e ouvido, o réu acabou por admitir a autoria do crime com outro meliante, vulgo HP ou PH, a ser devidamente identificado, dando detalhes do crime que foram confirmados pela prova técnica produzida, conforme se vê pelos laudos de local e de exame cadavérico acostados aos autos. Ao ver na mídia as declarações do réu em sede policial, realmente impressiona a frieza com que este confessa o crime descrito na denúncia, bem como detalhes de uma vida totalmente voltada a prática de crimes graves. Assim, não há nenhuma dúvida acerca da autoria pelo acusado do crime a ele imputado na inicial. O latrocínio em tela se consumou pelo resultado morte, causado pela violência aplicada com o fim de subtração do veículo do lesado. Embora mencionada na inicial, o roubo do veículo Logan e o incêndio deste, são objeto de outro procedimento investigatório e por tal razão não será apreciado nestes autos. O histórico penal do acusado junto à VEP hoje acostado demonstra, nas duas primeiras anotações que o mesmo é duplamente reincidente. Ante o exposto JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR RONALDO AZEVEDO nas penas do art. 157, § 3 º, parte final do Código Penal. Fixo as penas da seguinte forma: A condenação mais antiga do acusado ostentada em seu histórico penal junto à VEP, hoje acostado aos autos, com trânsito em julgado ocorrido em 16/06/2009, caracteriza mau antecedente do mesmo e o réu ainda praticou o crime com extrema frieza, executando a vítima simplesmente por que esta acelerou o veículo quando foi rendida e, diante destas razões, fixo a pena base acima do mínimo legal em VINTE E TRÊS ANOS DE RECLUSÃO E DUZENTOS DIAS MULTA com base no coeficiente mínimo legal. Considerando que a segunda condenação do réu ostentada no histórico penal junto à VEP já citado, bem como levando em conta a confissão espontânea do acusado, compenso a causa de aumento com a de diminuição citadas e mantenho as penas acima fixadas, tornando-as DEFINITIVAS. O regime inicial para cumprimento de pena será o FECHADO, pela pena final fixada e pelas razões aduzidas na fixação da pena base, por ser o réu reincidente, e, ainda por ser o regime mais indicado para a reprovação dos crimes de latrocínio, crime hediondo. Quanto ao cumprimento ao disposto no art. 387, § 2º do Código de Processo Penal, o réu encontra-se preso por este feito há quase um ano, e, eventual progressão de regime ou qualquer benefício deverá ser avaliado por ocasião da fase de execução quando será possível a verificação dos requisitos subjetivos exigidos por lei. Encaminhe-se o acusado à uma unidade prisional compatível como o regime de pena estabelecido nesta sentença em cumprimento à determinação regulamentar. Condeno o réu nas custas. Mantidos, até aqui, os motivos que ensejaram a manutenção da custódia do réu, mormente agora que se encontra condenado em regime fechado, devendo ser recomendado na prisão em que se encontra, somente podendo recorrer se estiver preso. Anote-se e comunique-se. P.R.I
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
